
26 1603 
Ordenação dispõe, hei por bem, e mando, que 
quando os Julgadores, ou quaesquer outros Offi-
ciaes de Justiça, que poder tiverem para prender, 
acudirem ás brigas, e arruidos, e quaesquer ou-
tros delidos, pelos quaes os delinquentes, confor-
me as minhas Ordenações, devem ser presos, pos-
to que os não achem na briga, nem lhe sejam 
mostrados para logo os poderem prender, ou che-
garem a tempo, que haja pouco espaço que a bri-
ga foi acabada, e o delicto commettido, tendo in-
formação certa por onde os delinquentes fugiram, 
sem perguntarem mais testemunhas, os seguirão, 
e procurarão de com effeito os prender, posto que 
seja fóra do lugar, onde eommetteram o delicto, 
continuando o seguimento delles, e não se diver-
tindo a outra cousa alguma, por que pareça que 
deixaram de os seguir. E os que nesta fórma fo-
rem presos me praz (por ser conforme a direito) 
que se hajam e regulem por presos em fragante; 
e depois que pela dita maneira forem presos, os 
Julgadores devassarão do delicto, sendo dos casos 
de que por minhas Ordenações se deve devassar; e 
nos casos, que não forem de devassa, tomarão que-
rella, e perguntarão logo as testemunhas do sum-
mario; e constando de suas culpas, procederão con-
tra os culpados na forma de minhas Leis, e Or-
denações, sem embargo das culpas se formarem 
depois dos delinquentes serem presos. E confor-
me a esta Lei, hei por bem que se entenda, e 
pratique a Ordenação do liv. 5, tit. 119, em 
que se dá ordem, como serão presos os malfeitores. 

E mando ao Regedor da Casa da Supplicação, 
e ao Governador da Relação do Porto, e aos Des-
embargadores das ditas Casas, e a todas as mais 
Justiças de meus Reinos, e Senhorios, que cum-
pram, e guardem, façam inteiramente cumprir e 
guardar esta Lei, como nella se contém: e ao 
Chanceller-mór, que a publique naChancellaria, e 
envie logo Cartas com o traslado delia, sob meu 
sêllo, e seu signa), aos Corregedores, e Ouvidores das 
Comarcas, e aos Ouvidores das terras, em que 
elles não entram de correição; aos quaes Cor-
regedores e Ouvidores mando, que a publiquem, 
nos logares, aonde estiverem, e a façam publicar 
em todos os mais logares de suas Comarcas e Ou-
vidorias, para que a todos seja notorio o conteúdo 
nella. 

João da Costa a féz, em Lisboa, a 2 5 de 
Setembro de 1603. = REI. («) 

DOM FILIPPE, por Graça de Deus, Rei de Por-
tugal e dos Algarves etc. Faço saber aos que 

esta minha Lei virem, que eu fui ora informado 

(1) Vide í -.ei da reformação da Justiça de 6 de 
Dezembro de 1612 § 14, Lei de 5 de Julho de 1613, 
D. 24 Agosto 1656, Alv. 14 eProv . 19 Agosto 1751, 
Lei 19 de Outubro 1654, Alv. 25 Junho 1750 § 17, e 
20 Outubro 1763 §§ 7 c 8 , C. R . 16 Novembro idem, 
D. 16 Maio 1832, e Nov. Ref. Jud. art. 1020. 

que na Relação da Casa da Supplicação se moveu 
duvida, se o que dispõem a Ordenação 'do liv. S, 
tit. 143 no principio, contra os degradados, que 
não cumprem o degredo, em que foram comdem-
nados para sempra para o Brazil, havia tambem 
logar nos degradados para sempre para as galés: 
e querendo nisso provêr, como convém ao serviço 
de Deus, e meu, com o parecer dos do meu Con-
selho, para que daqui em diante não haja semelhan-
te duvida, declaro que a dita Ordenação comprehen-
de, e ha logar nos presos, que, sendo condemna-
dos para galés, não cumprirem seufdegredos, e fu-
girem delias. Pelo que, hei por bem que sejam com-
demnados com a mesma pena de morte natural, 
como o devem ser os que não cumprirem o degre-
do para sempre para o Brazil. E mando ao Re-
gedor da dita Casa da Supplicação, e ao Gover-
nador da Casa de Porto, e aos Desembargadores 
das ditas Casas, e a todos os Corregedores, Juizes, 
e mais Justiças de meus Reinos, e Senhorios, que 
cumpram, e guardem, e façam cumprir, e guardar 
esta Lei declaratória, como nella se contém etc. 
João da Costa a fez, em Lisboa, a 26 de Setembro 
de 1603. = REI. (*) 

DOM FILIPPE, por Graça de Deus, Rei de Por-
tugal e dos Algarves, etc. etc. Faço saber aos 

que esta Lei virem, que, sendo eu. informado do 
grande excesso que havia no alvidrar das espór-
tulas, que os Julgadores podiam levar, conforme 
minhas Ordenações, e as queixas que disto havia, 
e inconvenientes que recresciam, em prejuizo de 
meus Vassalos, mandei a algumas pessoas do meu 
Conselho e Desembargo, e experiencia, que pra-
ticassem isto, e vissem o modo que podia haver, 
para os ditos excessos e queixas cessarem; e fa-
zendo-o elles assim, me enviaram seus pareceres; 
os quaes vistos por mim, houve por bem de pro-
ver na maneira seguinte : 

Primeiramente ordeno e mando que defeito 
que se julgar por preceito de solvendo se não pa-
guem espórtulas algumas; nem isso mesmo se pa-
garão de feito de até 2 0 / 0 0 0 reis inclusive; e o 
Juiz levará assignatura, como se fôra Juiz Ordi-
nario daquella causa. 

E nos feitos de quantia de mais de 2 0 / 0 0 0 
rs. até 6 0 / rs. poderão levar cada um dos Jul 
gadores 500 rs. ; e de 6 0 / até 1 0 0 / 0 0 0 rs. po^ 
derão levar 1 / 0 0 0 rs. cada u m ; e se os Espor 
tuladores lhe parecer que devem de haver meno ~ 
assim Ih'o esportularâo ; e dos feitos de 100/00 s> 
rs. para cima, de qualquer qualidade e quantidade ® 
importancia que sejam, não poderão levar. maie 

_ s 
(1) Vide Ass. 17 de Maio 1607, Alvs. 13 Setem-

bro 1613, e 16 Março 1652, D D. $9 Julho 1672 e 18 
Janeiro 1677, Alv. 5 Março 1790 § 1 0 , Av. 3 Agosto 
1792, Alv. 21 Junho 1815, e outros Diplomas posterio-
res, indicados ein o nosso Repertorio de Legislação, á 
palavra Degradados. 


